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Art. 3º - Ficam revogados os incisos I e II do art. 17 e §§ 3º e 5º do
art. 21 da Lei nº 5.355, de 23 de dezembro de 2008.

Art. 4º - Ficam revogados os Anexos VII e VIII da Lei nº 5.355, de 23
de dezembro de 2008, vigorando em substituição às tabelas, os per-
centuais definidos nesta Lei, especificamente quanto à GDA e ao Adi-
cional de Qualificação.

Art. 5º - Os dispositivos infralegais já existentes acerca da avaliação
de desempenho e atribuição da GDA deverão ser adequados às no-
vas regras estabelecidas nesta Lei.

Art. 6º - As alterações realizadas ao art. 14 da Lei 5.355, de 23 de
dezembro de 2008, não serão aplicadas as Gratificações de Desem-
penho de Atividade - GDA - já reconhecidas.

Parágrafo Único - Os servidores terão direito a receber a GDA com
base no percentual atual, levando em consideração o novo limite má-
ximo estabelecido no caput do art.14 da Lei nº 5.355, de 23 de de-
zembro de 2008.

Art. 7º - Na data de publicação desta Lei, os servidores ocupantes
dos cargos de que tratam esta lei serão enquadrados em novas clas-
ses e padrões.

Parágrafo Único - O enquadramento citado no caput será realizado
unicamente com base no tempo de efetivo exercício no cargo, sendo
considerado o período de 12 (doze) meses para cada padrão, inde-
pendentemente da classe.

Art. 8º - Para o cumprimento do disposto nesta Lei deverá ser ob-
servado o estabelecido pelo art. 113 do ADCT e art. 14; art.16, inciso
I; art. 19, inciso II e art. 65, todos da Lei Complementar nº 101, de 04
de maio de 2000, e as disposições da Lei Complementar Federal 159,
de 17 de maio de 2017.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2022.

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5671/2022
Autoria do Poder Executivo.

Id: 2384506

LEI Nº 9627 DE 04 DE ABRIL DE 2022

CRIA, NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE ES-
TADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA,
ÓRGÃO DE GESTÃO DO SISTEMA PRISIO-
NAL, O CARGO DE AGENTE DE EXECUÇÃO
PENAL, COM CARREIRA E ATRIBUIÇÕES PE-
CULIARES AO ANTIGO QUADRO TÉCNICO
DA SEAP.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Os servidores do Quadro Técnico, doravante designados
Agentes de Execução Penal comporão preferencialmente a direção,
coordenarão e execução das atividades afetas à Reintegração Social
dos Presos.

Parágrafo Único - Integrarão a carreira de Agente de Execução Pe-
nal os cargos integrantes do Quadro da Área Técnica e de Apoio da
SEAP, de que trata a Lei n° 8436, de 01 de julho de 2019.

Art. 2º - Os Agentes de Execução Penal, sem prejuízos de outras
atribuições previstas em Lei são assim designados:

I - Especialistas de Reintegração Social; e

II - Técnicos de Reintegração Social.

§ 1º - Compreende-se de nível superior o inciso I.

§ 2º - Compreende-se de nível médio o inciso II.

Art. 3º - O Preenchimento do quadro de servidores do quadro de
Agentes de Execução Penal, dar-se-á exclusivamente por concurso
público de provas ou provas e títulos.

Art. 4º - Os cargos dos atuais servidores do quadro técnico concur-
sados para a Secretaria de Estado de Justiça e Interior - DESIPE -
ficam transformados em Agentes de Execução Penal, subdivididos em
duas carreiras, quais sejam, Especialista de Reintegração Social, de
nível superior, e em Técnico de Reintegração Social, de nível médio.

Parágrafo Único - A designação e o enquadramento dos Agentes de
Execução Penal, Especialistas de Reintegração Social e Técnicos de
Reintegração Social submetem-se às classificações especificadas na
Lei nº 6.855, de 30 de Junho de 2014, que alterou os Anexos XIV e
XV da Lei nº 5.772, de 29 de junho de 2010, que instituiu o Quadro
Especial Complementar da Administração Direta do Estado do Rio de
janeiro, fixando os vencimentos para as categorias funcionais a que
se referem as Leis Estaduais nº 926/85, nº 1056/86, nº 113/87, nº
1236/87, nº 1355/88, nº 1367/88, nº 1434/89, nº 1459/89, nº 1480/89,
nº 1522/89 e nº 1638/90.

Art. 5º - As funções dos Agentes de Execução Penal não se con-
fundem com aquelas próprias da carreira dos Policiais Penais, respon-
sáveis pela disciplina, custódia e movimentação dos presos, atuando
com o apoio daqueles para as ações de Reintegração Sociais e Pro-
gressão de Regimes estabelecidos pela Lei de Execução Penal.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO ESPECIALISTA / TÉCNICO DE REINTE-

GRAÇÃO SOCIAL

Art. 6º - São atribuições dos Agentes de Execução Penal, através dos
cargos de Especialista de Reintegração Social e Técnico de Reinte-
gração Social, em conformidade com a Lei de Execução Penal nº
7.210 de 11 de julho de 1984, as seguintes:

I - fiscalizar e Zelar pelos direitos assegurados na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de 1988 e na do Estado do Rio de Ja-
neiro de 1989 relativos às ações e aos serviços de saúde e à Rein-
tegração Social do preso, garantindo as assistências médica, social,
psicológica, odontológica, farmacêutica, material, religiosa, nutricional,
vigilância epidemiológica e outras assistências relacionadas;

II - fiscalizar e trabalhar para promover a dignidade da pessoa acau-
telada estimulando o respeito pelos direitos humanos e pelas liberda-
des fundamentais;

III - operar e medir o nível de radiação emitidos pelos Scanners e de
outros elementos danosos à saúde dos detentos e dos servidores;

IV - promover, planejar e participar da construção de projetos e es-
tratégias que propiciem a formação geral e a capacitação profissional
dos apenados;

V - incentivar e promover as atividades educacionais e culturais;

VI - participar da construção de estratégias e projetos para o forta-
lecimento dos laços familiares e sociais dos presos;

VII - exercer prioritariamente as atividades destinadas a reintegração
do preso à sociedade;

VIII - realizar exames criminológicos para livramento condicional, pro-
gressão de regime, visita periódica familiar, trabalho extra muro e pri-
são albergue domiciliar;

IX - viabilizar o acesso do preso à documentação civil;

X - elaborar projeto terapêutico individualizado do paciente em medida
de segurança;

XI - atender ao familiar e ao preso para providências para o registro e
reconhecimento de paternidade;

XII - compor as comissões técnicas de classificação disciplinar para
fins de benefícios, inclusive no tocante à progressão do regime pri-
sional;

XIII - realizar os procedimentos relativos ao processo de visita intima;

XIV - integrar as equipes multidisciplinares com objetivo de acolhimen-
to dos apenados em situação de livramento condicional, prisão alber-
gue domiciliar e SURSIS, realizando ações necessárias para sua
Reintegração Social;

XV - acompanhar as medidas de segurança, articulando com serviços
territoriais de saúde mental, participando das audiências de desinter-
nação;

XVI - incentivar, promover e participar dos projetos de extensão com
universidades;

XVII - participar da gestão e execução de processos de estágios aca-
dêmicos;

XVIII - supervisionar, coordenar, controlar e avaliar as redes hierarqui-
zadas da atenção básica a saúde nos ambulatórios nos estabeleci-
mentos penais;

XIX - credenciar, coordenar, capacitar e acompanhar o trabalho das
instituições religiosas visando a qualificação e o alinhamento da ati-
vidade de acordo com os preceitos e diretrizes legais que preconizam
a defesa de liberdade e diversidade religiosa;

XX - participar dos grupos de trabalho para a construção de rede in-
terinstitucional necessária a garantia dos direitos dos presos, familia-
res e egressos;

XXI - atendimento aos egressos para viabilização de iniciativas de in-
clusão social;

XXII - orientar a população carcerária e seus dependentes quanto aos
direitos e deveres legais, especialmente no que tange a Seguridade
Social;

XXIII - participar de conselhos, comissões e grupos de trabalho no
âmbito do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pú-
blica;

XXIV - promover a saúde através de uma alimentação adequada e
saudável; e

XXV - planejar, executar as atividades de rotinas de média e alta
complexidade, elaborar relatórios relacionados a todo serviço do tra-
tamento penitenciário.

Art. 7º - Os servidores da Reintegração Social só poderão assumir
qualquer chefia após o cumprimento do estágio probatório.

Art. 8º - As Unidades Prisionais Hospitalares serão dirigidas preferen-
cialmente por um Especialista de Reintegração Social da Área Médi-
ca, sempre que possível, tendo um profissional Especialista como Di-
retor Adjunto.

Art. 9º - Os Agentes de Execução Penal farão jus à carteira funcional
com fé pública em todo território nacional.

Art. 10 - Os benefícios desta lei aplicar-se-ão a todos servidores ina-
tivos deste órgão respeitando-se as peculiaridades de cada carreira.

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5661/2022
Autoria: Poder Executivo - Mensagem 13/2022.

Id: 2384502

LEI Nº 9628 DE 04 DE ABRIL DE 2022

ALTERA O ART. 1º DA LEI Nº 6.855, DE 30
DE JUNHO DE 2014, QUE “ALTERA OS ANE-
XOS XIV E XV DA LEI Nº 5.772/2010, A QUAL
INSTITUI O QUADRO ESPECIAL COMPLE-
MENTAR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, FIXA VENCI-
MENTOS PARA AS CATEGORIAS FUNCIO-
NAIS A QUE SE REFEREM ÀS LEIS ESTA-
DUAIS Nº 926/85, Nº 1.056/86, Nº 113/87, Nº
1.236/87, Nº 1.355/88, Nº 1.367/88, Nº 1.434/89,
Nº 1.459/89, Nº 1.480/89, Nº 1.522/89 E Nº
1.638/90 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 6.855, de 30 de junho de 2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º (...)

(...)

§ 4º Fica assegurada a Gratificação de Valorização Profissio-
nal (GVP) aos profissionais das categorias funcionais desta
Lei que atuam na área da Execução Penal da Secretaria de
Estado de Administração Penitenciária, que incidirá sobre o
vencimento-base em até no máximo 18% (dezoito por cento),
assim definidos: Servidores de Nível Superior, Nível Médio e
Elementar 100% (cem por cento).”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5660/2022
Autoria: Poder Executivo - Mensagem 11/2022.

Id: 2384503

LEI Nº 9629 DE 04 DE ABRIL DE 2022

DISPÕE SOBRE A AUTOCOMPOSIÇÃO NO
ÂMBITO ESTADUAL E SOBRE A CÂMARA
ADMINISTRATIVA DE SOLUÇÃO DE CONTRO-
VÉRSIAS - CASC -, DE QUE TRATA O DE-
CRETO ESTADUAL N. 46.522/2018.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - A Defensoria Pública do Estado e a Procuradoria Geral do
Estado, em suas atividades de autocomposição, pautarão seus atos
pelos princípios constitucionais e legais que regem a matéria, em es-
pecial os da juridicidade, da consensualidade, da impessoalidade, da
igualdade, da moralidade, da imparcialidade, do interesse público, da
segurança e da estabilidade das relações jurídicas, da eficiência, da
ampla defesa, do contraditório, da motivação, da boa-fé, da economi-
cidade, da publicidade, da razoabilidade e da transparência.

Art. 2º - Sem prejuízo de outras hipóteses já admitidas por lei ou ato
governamental estadual, a Procuradoria Geral do Estado poderá pro-
mover a realização de acordos para prevenir ou findar litígios, inclu-
sive os judiciais, que envolvam a Administração Pública, direta ou in-
direta, do Estado do Rio de Janeiro, sem a necessidade de prévia e
expressa autorização do Chefe do Poder Executivo, nos seguintes ca-
sos:

I - na realização de acordos que não envolvam a assunção direta de
obrigação de pagar por ente estadual;

II - na realização de acordos que envolvam créditos ou débitos com
valor igual ou inferior a 100 (cem) salários-mínimos ou a 2% (dois por
cento) do faturamento da empresa, na hipótese de empresa pública,
na forma estabelecida por ato do Procurador Geral do Estado.

§ 1º - As empresas estatais estaduais dependentes poderão celebrar
acordos nas hipóteses e nos limites disciplinados por ato do Procu-
rador-Geral do Estado, observado o limite previsto no inciso II, e as
não dependentes poderão celebrá-los, submetendo previamente a res-
pectiva minuta à Procuradoria Geral do Estado, nas hipóteses e nos
limites disciplinados em atos normativos internos aprovados por seu
conselho de administração, se houver, ou pela assembleia geral, ob-
servado o disposto no Decreto nº 46.188, de 06 de dezembro de
2017.

§ 2º - A PGE e as empresas estatais por ela defendidas poderão ce-
lebrar convênios para estabelecer as hipóteses de celebração de
acordo sem a necessidade de submissão prévia ao conselho de ad-
ministração.

§ 3º - Os acordos que não estiverem previstos nas hipóteses dos in-
cisos I e II necessitarão de autorização do Chefe do Poder Executivo,
salvo quando o caso se enquadrar nas hipóteses previstas pelo artigo
6º, inciso XLV, “a”, “b” e “c”, da Lei Complementar nº 15/1980.

Art. 3º - Os acordos de que trata o artigo anterior, inclusive quanto
aos créditos previstos no inciso XXXI do artigo 6º da Lei Complemen-
tar nº 15/1980, poderão consistir no pagamento do débito em parcelas
mensais e sucessivas até o limite máximo de sessenta parcelas.

§ 1º - Em caso de atraso no pagamento em favor do Estado ou de
suas entidades do valor de qualquer prestação mensal, por ocasião
do pagamento, este será acrescido de correção monetária e juros mo-
ratórios, calculados de acordo com a legislação aplicável à hipótese
ou o contrato validamente celebrado.

§ 2º - Sem prejuízo do previsto no § 1º, inadimplida qualquer parcela,
em até 30 (trinta) dias, será instaurado processo de execução ou nele
se prosseguirá pelo saldo.

Art. 4º - A realização de acordos referentes aos créditos e débitos
das autarquias e fundações públicas estaduais observará o disposto
nesta Lei, exceto quando legislação específica dispuser em contrário.

Art. 5º - Os servidores e empregados públicos que participarem do
processo de composição extrajudicial do conflito somente poderão ser
responsabilizados administrativamente quando, mediante dolo ou frau-
de, receberem qualquer vantagem patrimonial indevida, permitirem ou
facilitarem sua recepção por terceiro, ou para tal concorrerem.

Art. 6º - Respeitada a autonomia constitucional da Defensoria Pública,
a propositura de ação judicial em que figurem, concomitantemente,
nos polos ativo e passivo, órgãos ou entidades que integrem a ad-
ministração pública estadual, deverá ser previamente autorizada pelo
Procurador-Geral do Estado.

Parágrafo Único - Sem prejuízo do disposto no caput, a propositura
da ação dependerá do insucesso de prévia tentativa de conciliação ou
mediação pela Procuradoria Geral do Estado, nos conflitos descritos
pelo art. 13, I desta lei.

CAPÍTULO II
DA CÂMARA ADMINISTRATIVA DE SOLUÇÃO DE

CONTROVÉRSIAS

Art. 7º - A Câmara Administrativa de Solução de Controvérsias -
CASC -, de que trata do Decreto Estadual nº 46.522/2018, passa a
ser disciplinada por esta lei, ficando vinculada à Procuradoria Geral do
Estado do Rio de Janeiro, a teor do disposto no art. 32 da Lei federal
nº 13.140, de 26 de maio de 2015.

Art. 8º - A Câmara Administrativa de Soluções de Controvérsias -
CASC - tem por objetivo a autocomposição de controvérsias adminis-
trativas ou judiciais que envolvam a Administração Pública Estadual,
Direta e Indireta, do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro
atuará na CASC nos litígios em que a mesma funcionar como subs-
tituta processual ou representante do interessado ou da parte, me-
diante convênio com a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Ja-
neiro, sendo que o desempenho cumulativo de funções na Adminis-
tração em ambas as Instituições, inclusive no âmbito da CASC, con-
ferirá direito a 1 (um) dia de licença retributiva a cada seis dias de
acumulação, limitado a 60 (sessenta) dias anuais, na forma de reso-
lução própria.

Art. 9º - São diretrizes de atuação da CASC:

I - a instituição de valores e de meios jurídicos que aprofundem o
relacionamento de pessoas físicas e jurídicas, bem como de coletivos
e movimentos da sociedade civil organizada, com a Administração Es-
tadual;

II - a prevenção e a solução de controvérsias administrativas e judi-
ciais entre pessoas físicas e jurídicas e a Administração Estadual;

III - a garantia da juridicidade, da eficácia, da estabilidade, da segu-
rança e da boa-fé das relações jurídicas e administrativas;

IV - a agilização e a efetividade dos procedimentos de prevenção e
de solução de controvérsias; e

V - a racionalização da judicialização de litígios envolvendo a Admi-
nistração Pública Direta e Indireta;

VI - a garantia da autonomia da vontade das partes, da busca do
consenso e da isonomia entre partes.

Parágrafo Único - A CASC poderá atuar de ofício ou mediante pro-
vocação.

Art. 10 - A autocomposição pode versar sobre todo o conflito ou parte
dele.

Art. 11 - Não poderá ser objeto de autocomposição a controvérsia
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que somente possa ser resolvida por atos ou concessões de direitos
que dependam de autorização do Poder Legislativo, bem como a pre-
tensão contrária:

I - à orientação jurídico formal da Procuradoria-Geral do Estado; e

II - à jurisprudência consolidada pelos Tribunais Superiores.

Art. 12 - A eficácia dos termos de autocomposição formalizados no
âmbito da Câmara Administrativa de Solução de Controvérsias depen-
derá de homologação do Procurador-Geral do Estado.

Parágrafo Único - O ato de homologação do termo de autocompo-
sição celebrado, na forma do caput, será irrecorrível.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO DA CASC

Art. 13 - Compete à CASC:

I - prevenir e dirimir controvérsias internas entre órgãos e entidades
da Administração Pública Estadual Direta e Indireta;

II - prevenir e dirimir controvérsias entre órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública estadual Direta e Indireta, bem como entre esses
e os Municípios;

III - prevenir e dirimir controvérsias de particulares com a Administra-
ção Pública Estadual Direta e Indireta.

Parágrafo Único - Compreende-se na competência da CASC a re-
solução de conflitos que envolvam equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos administrativos, a teor do disposto no § 5º, do art. 32, da
Lei 13.140/2015.

Art. 14 - O procedimento de autocomposição de controvérsia admi-
nistrativas ou judiciais observará as seguintes etapas:

I - admissibilidade;

II - sessões;

III - autocomposição; e

IV - termo de autocomposição ou de ajustamento de conduta.

§ 1º - O termo de autocomposição ou de ajustamento de conduta de-
verá ser homologado pelo Procurador-Geral do Estado.

§ 2º - Havendo consenso entre as partes, o acordo será reduzido a
termo e constituirá título executivo extrajudicial, a teor do disposto no
art. 32, § 3º, da Lei nº 13.140/2015.

§ 3º - O termo de autocomposição ou de ajustamento de conduta de-
ve conter as obrigações a serem cumpridas pelas partes e prazo para
o seu devido cumprimento.

§ 4º - Para os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual,
o termo de autocomposição ou de ajustamento de conduta terá efeito
equivalente às orientações de cumprimento de julgado expedidas pela
Procuradoria Geral do Estado, nos termos do Decreto nº 40.603/2007,
e será encaminhada ao órgão ou entidade encarregada das obriga-
ções pactuadas, a qual deverá adotar as medidas necessárias à efe-
tivação da solução pactuada entre as partes, no prazo assinalado.

§ 5º - O termo de autocomposição ou de ajustamento de conduta de-
verá ser enviado ao órgão ou entidade da Administração Pública Es-
tadual para registro próprio e adoção das providências necessárias ao
cumprimento das obrigações assumidas, quando for o caso.

§ 6º - A instauração de procedimento de autocomposição para a re-
solução consensual de conflito suspende a prescrição, a teor do dis-
posto no art. 34 da Lei Federal nº 13.140/2015.

Art. 15 - Estabelecida controvérsia de natureza jurídica, poderá ser
solicitado à CASC o seu deslinde por meio:

I - dos Secretários de Estado;

II - dos dirigentes de entidades da Administração Indireta;

III - de outros órgãos da Procuradoria Geral do Estado; e

IV - da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro;

V - do Ministério Público.

Parágrafo Único - A solicitação a que se refere o caput deverá ser
instruída com os seguintes elementos:

I - indicação de representante(s) para participar(em) das reuniões e
trabalhos;

II - entendimento jurídico do órgão ou entidade, com a análise dos
pontos controvertidos; e

III - cópia dos documentos necessários ao deslinde da controvérsia.

Art. 16 - Em qualquer fase do procedimento, a CASC poderá:

I - solicitar informações ou documentos complementares necessários
ao esclarecimento da controvérsia; e

II - solicitar a participação de representantes de outros órgãos ou en-
tidades interessadas.

Art. 17 - Poderão ser submetidos à CASC os litígios que sejam ob-
jeto de processos judiciais já em curso, cabendo às partes interes-
sadas encaminhar petição ao juízo competente, solicitando a suspen-
são do processo, na forma da legislação processual civil.

Parágrafo Único - Será admissível o recebimento pela CASC de con-
trovérsia para autocomposição relativa a processo judicial em curso
em virtude de solicitação de alguma das partes ou de órgão jurisdi-
cional.

Art. 18 - A Procuradoria Geral do Estado, por meio da CASC, e a
Defensoria Pública atuarão em conjunto na priorização de conflitos en-
volvendo pessoas juridicamente necessitadas ou em situação de vul-
nerabilidade.

§ 1º - Os referidos órgãos deverão definir as matérias que serão sub-
metidas à CASC por meio de protocolos de procedimento ajustados
conjuntamente.

§ 2º - Caso não ocorra a autocomposição, poderá o particular reque-
rer à CASC cópia dos autos ou certidão de todo o nela processado,
que deverá ser disponibilizado ao requerente.

§ 3º - Possui natureza indenizatória, incidente sobre a valor da re-
muneração e sem direito a incorporação e vinculação ao tempo de
desempenho da função, a gratificação pelo exercício de funções de
chefia e assessoramento, no âmbito das Instituições, mencionadas no
caput deste artigo, inclusive por atuação na CASC, até o patamar de
0,15 do limite remuneratório previsto no art. 37, XI da Constituição
Federal.

Art. 19 - Aplica-se às Instituições mencionadas no artigo 18 desta lei

o disposto no parágrafo 10 do art. 14 da Lei nº 9.392, de 09 setem-
bro de 2021, revogando-se o art. 3º da Lei nº 4.595, de 16 de se-
tembro de 2005.

Art. 20 - Caso as partes não cheguem à autocomposição no caso
dos conflitos internos a que se refere o inciso I, do art. 13, a con-
trovérsia será solucionada por meio de parecer com natureza vincu-
lante a ser prolatado pela Procuradoria Geral do Estado.

Art. 21 - A CASC deverá atuar na identificação das controvérsias ju-
rídicas que envolvam a Administração Pública Estadual Direta e In-
direta que possam ser objeto da transação por adesão a que se re-
fere o art. 35 da Lei nº 13.140/2015.

Parágrafo Único - Em cada caso, os requisitos e as condições de
transação por adesão serão definidos em Resolução a ser editada pe-
la Procuradoria Geral do Estado.

Art. 22 - O descumprimento das solicitações oriundas da CASC ou
dos acordos nesta celebrados sujeitará o servidor responsável às san-
ções administrativas previstas no Decreto nº 2.479, de 08 de março
de 1979.

Art. 23 - As Instituições deverão fomentar a capacitação de seus
membros para atuação em mediação e conciliação.

Art. 24 - Caberá à Procuradoria Geral do Estado e à Defensoria Pú-
blica Geral do Estado firmarem protocolos procedimentais para atua-
ção na CASC.

Art. 25 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de abril de 2022

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5658/2022
Autoria: Mensagem conjunta - Poder Executivo - Mensagem 09/2022
e Defensoria Pública - Mensagem 01/2022.

Id: 2384504

LEI Nº 9630 DE 04 DE ABRIL DE 2022

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 6.114, DE 19
DE DEZEMBRO DE 2011, QUE “DISPÕE SO-
BRE A CRIAÇÃO DA CARREIRA DE EXECU-
TIVO PÚBLICO, NO ÂMBITO DO PODER EXE-
CUTIVO ESTADUAL, ESTABELECE SUA ES-
TRUTURA E FORMAS DE DESENVOLVIMEN-
TO, FIXA SUA REMUNERAÇÃO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - A Lei nº 6.114, de 19 de dezembro de 2011, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

“Art. 17. (...)

(...)

II - Gratificação de Desempenho de Atividade - GDA, de
acordo com o percentual máximo constante no art. 18 desta
Lei; e

III - Adicional de Qualificação - AQ -, de acordo com os per-
centuais estabelecidos no art. 20 desta Lei.

Art. 18. A Gratificação de Desempenho de Atividade - GDA -
corresponderá, no máximo, a 50% (cinquenta por cento) do

vencimento-base, da classe e padrão no qual o servidor es-
tiver posicionado.

(...)

Art. 20. O Adicional de Qualificação - AQ - será concedido
aos titulares dos cargos criados por esta Lei pela conclusão
de cursos de graduação, pós-graduação lato sensu, mestrado
ou doutorado, nos seguintes percentuais, calculados em re-
lação ao vencimento-base do padrão e da classe da tabela
de vencimentos do cargo correspondente em que o servidor
estiver posicionado, da seguinte forma:

I - Analista Executivo:

a) 15% para curso de especialização lato sensu, no nível de
pós-graduação;

b) 25% para curso de especialização stricto sensu, em nível
de mestrado;

c) 40% para curso de especialização stricto sensu, em nível
de doutorado.

II - Assistente Executivo, 25% para curso de Graduação.

(...)

Art. 22. (...)

(...)

I - interstício mínimo de 12 (doze) meses entre cada progres-
são;

(...)

Art. 23. A promoção é a passagem do servidor do último pa-
drão de uma classe para o primeiro padrão da outra classe
imediatamente superior, e deverá respeitar os seguintes re-
quisitos:

§ 1º Para o cargo de Analista Executivo:

I - da Classe A para a Classe B, alternativamente:

a) possuir curso de pós-graduação, ter obtido resultado sa-
tisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5 (cinco)
avaliações periódicas de desempenho individual e estar em
efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 5 (cinco) anos; ou

b) possuir curso de pós-graduação, ter obtido resultado sa-
tisfatório em mais de 50% (cinquenta por cento) das últimas
4 (quatro) avaliações periódicas de desempenho individual e
estar em efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 7 (sete)
anos.

II - da Classe B para a Classe C, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 11 (onze) anos; ou

b) ser detentor de título de mestrado ou doutorado obtido em
programas de pós-graduação stricto sensu, ter obtido resul-
tado satisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5
(cinco) avaliações periódicas de desempenho individual e es-

tar em efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 10 (dez)
anos e 06 (seis) meses; ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50% (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 13 (treze) anos.

III - da Classe C para a Classe D, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 17 (dezessete) anos; ou

b) ser detentor de título de mestrado ou doutorado obtido em
programas de pós-graduação stricto sensu, ter obtido resul-
tado satisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5
(cinco) avaliações periódicas de desempenho individual e es-
tar em efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 16 (dezes-
seis) anos e 06 (seis) meses; ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50% (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 19 (dezenove) anos.

IV - para a Classe Especial, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 23 (vinte e três) anos; ou

b) ser detentor de título de doutorado obtido em programas
de pós-graduação stricto sensu, ter obtido resultado satisfa-
tório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5 (cinco) ava-
liações periódicas de desempenho individual e estar em efe-
tivo exercício no cargo por, no mínimo, 22 (vinte e dois) anos
e 6 (meses); ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50 % (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos.

§ 2º Para o cargo de Assistente Executivo:

I - da Classe A para a Classe B, alternativamente:

a) possuir curso de extensão, relacionado com a sua área de
atuação, ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por
cento) das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desem-
penho individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no
mínimo, 5 (cinco) anos; ou

b) possuir curso superior relacionado com a sua área de
atuação, ter obtido resultado satisfatório em mais de 50%
(cinquenta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações pe-
riódicas de desempenho individual e estar em efetivo exer-
cício no cargo por, no mínimo, 7 (sete) anos.

II - da Classe B para a Classe C, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 11 (onze) anos; ou

b) ser detentor de título de graduação, ter obtido resultado
satisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5 (cinco)
avaliações periódicas de desempenho individual e estar em
efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 10 (dez) anos e
06 (seis) meses; ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50% (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 13 (treze) anos.

III - da Classe C para a Classe D, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 17 (dezessete) anos; ou

b) ser detentor de título de pós-graduação, ter obtido resul-
tado satisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5
(cinco) avaliações periódicas de desempenho individual e es-
tar em efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 16 (dezes-
seis) anos e 06 (seis) meses; ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50% (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 19 (dezenove) anos.

IV - para a Classe Especial, alternativamente:

a) ter obtido resultado satisfatório em 80% (oitenta por cento)
das últimas 5 (cinco) avaliações periódicas de desempenho
individual e estar em efetivo exercício no cargo por, no mí-
nimo, 23 (vinte e três) anos; ou

b) ser detentor de título de pós-graduação, ter obtido resul-
tado satisfatório em 80% (oitenta por cento) das últimas 5
(cinco) avaliações periódicas de desempenho individual e es-
tar em efetivo exercício no cargo por, no mínimo, 22 (vinte e
dois) anos e 6 (meses); ou

c) ter obtido resultado satisfatório em mais de 50 % (cinquen-
ta por cento) das últimas 4 (quatro) avaliações periódicas de
desempenho individual e estar em efetivo exercício no cargo
por, no mínimo, 25 (vinte e cinco) anos.

§ 3º Para fins de promoção, deverão ser observados os mes-
mos critérios de validação dos cursos de graduação, pós-gra-
duação lato sensu e stricto sensu utilizados para a conces-
são de Adicional de Qualificação (AQ)

§ 4º Cada título apresentado para fins de evolução funcional
só poderá ser utilizado uma vez para esta finalidade ao longo
da carreira.”

Art. 2º - O Anexo I da Lei nº 6.114, 19 de dezembro de 2011 passa a
vigorar com a seguinte redação.

ANEXO I
TABELA DE REMUNERAÇÃO

CARGO: ANALISTA EXECUTIVO

Classe Padrão Ve n c i m e n t o - B a s e

Especial III 14.019,58
II 13.263,56
I 12.548,31
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